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D E C I S Ã O
Trata-se de recurso extraordinário interposto pela União, com fundamento em permissivo constitucional, contra acórdão integrativo desse Regional Federal em sede do qual restou decidido que o domínio daquele ente público sobre imóvel situado em ilha costeira sede de Município não seria compatível com o advento das alterações trazidas pela Emenda Constitucional 46/2005 (art. 20, IV, e 26, II, CF); e que a realização da demarcação das terras sem notificação pessoal dos interessados afrontaria os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
Em suas razões – para além de arguir a existência de repercussão geral da matéria –, a recorrente defende, em síntese, que o seu domínio sobre tais terras antecede o advento da Constituição Federal de 1988, a qual, em seu art. 20, veio a assegurar o reconhecimento da propriedade dos bens que já lhe pertencessem (inciso I).

Para tanto, aduz haver registrado a propriedade da Gleba do Rio Anil no Cartório da 1ª circunscrição sob o nº 30.185, fl. 68, livro 3-AG, no dia 13.3.1973, com base nos Decretos 66.227/70 e 71.206/72; bem como sustenta a legalidade do procedimento ultimado pela Secretaria de Patrimônio da União para regularizar a ocupação do imóvel com base nos arts. 61 e 63, ambos do Decreto-Lei 9.760/46.
Transcorrido o prazo das contrarrazões, os autos foram conclusos para admissibilidade.
É o relatório. Decido.

Preliminarmente e de ofício, uma ressalva.

Recursos idênticos a esse foram encaminhados à Egrégia Sétima Turma desse Tribunal Regional Federal para realização do juízo de retratação (inciso II do art. 1.030 do Código de Processo Civil).

Aquele Órgão Fracionário, todavia, por entendimento unânime reiterado em todos os casos a ele devolvidos, vem sistematicamente adotando o entendimento de que a gleba de terras em análise se reveste da natureza de nacional interior e que, ademais, a União carece de título constitutivo que legitime a invocada propriedade de imóveis que tais antes da presunção de seu domínio sobre as ilhas costeiras estabelecida pela Constituição Federal de 1988.

Entre a decisão de encaminhamento de autos e a nova conclusão à admissibilidade dessa Vice-Presidência, meses decorrem apenas para que seja reafirmada a posição daquela Colenda Turma – da qual não se tem notícia de qualquer oscilação de entendimento.

Nesse contexto, forte na clara identidade fático-jurídica existente nesses autos com aquela já devolvida ao conhecimento da Sétima Turma desse Regional Federal em centenas de casos, bem como atento ao escopo de obtenção, em tempo razoável, de decisão de mérito justa e efetiva – expresso no art. 4º do Código de Processo Civil –, reputo dispensável o encaminhamento desses autos para juízo de retratação.

Feita essa ressalva, passo à análise da admissibilidade.

O reconhecimento da propriedade da gleba de terras à época da promulgação da Constituição Federal de 1988 com base em domínio diverso da condição de ilha costeira, que teria conferido legitimidade à edição dos Decretos nºs 66.227/70 e 71.206/72, exige a prova inequívoca desse outro domínio, o qual só pode ocorrer a partir da gênese da cadeia dominial.
Tal exame, a toda evidência, não prescinde do revolvimento fático-probatório constante dos autos e que se constituiu como fundamento do acórdão recorrido, daí esbarrando no Enunciado 279 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A essa mesma conclusão chegou o próprio Supremo Tribunal Federal quando, em caso fronteiriço, proferiu julgamento assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. USUCAPIÃO. ÁREA LOCALIZADA EM ILHA COSTEIRA. REQUISITOS PREENCHIDOS EM MOMENTO ANTERIOR AO ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. ALEGAÇÃO DE DOMÍNIO DA UNIÃO. REEXAME DE FATOS E DE DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. ÓBICE Da SÚMULA 279 DO STF. OFENSA REFLEXA OU INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO RE 101.037, rel. min. Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ 19.04.1985. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RE-460.401, Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 4.11.2011).

 Lado outro, o STF, por ocasião do julgamento do RE 636199/ES (Tema 676, Rel. Ministra ROSA WEBER, DJe 03/08/2017), afirmou que refoge da sua competência extraordinária o exame da aplicação do regramento infraconstitucional pertinente, bem como aos procedimentos adotados pela Secretaria de Patrimônio da União.
Em face do exposto, não admito o recurso extraordinário.

Intime-se. Publique-se.

Brasília, 13 de agosto de 2018.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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